
 

OFÍCIO Nº 217/2025-SIPROVEL 
 

Cascavel, 12 de novembro de 2025. 
 
Ao Senhor JOACIR COSMA 
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão (Seplag) 
 
Com cópia: 
 
À Senhora MARILIA MONTIEL COUTINHO 
Gerente da Divisão de Saúde e Segurança no Trabalho (DSST) 
 
Ao Senhor EDUARDO FELIPE VERONESE 
Procurador-Geral 
Município de Cascavel-PR 
 
Assunto: Solicitação de revisão dos arts. 10 e 11 do Decreto Municipal n.º 19.935/2025, por 
ambiguidade normativa, excesso de exigências e afronta às normas médicas vigentes. 
 

Senhor Secretário e Senhor Procurador-Geral, 
 
O SINDICATO DOS PROFESSORES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE 

CASCAVEL (SIPROVEL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
80.881.238/0001-02, estabelecido na Rua Souza Naves nº 3.983, Sala nº 405, CEP 85810-070, 
Edifício Centro Comercial Lince, Centro, Cascavel-PR, entidade sindical de primeiro grau 
reconhecida pelo Ministério do Trabalho e com base territorial no município de Cascavel-PR, 
neste ato representado por sua Presidenta Gilsiane Quelin Peiter, vem, respeitosamente, 
expor e requerer o que segue: 

 
 
I – DO CONTEXTO E DAS DÚVIDAS DE INTERPRETAÇÃO 
 
O Decreto Municipal n.º 19.935/2025 estabeleceu novas regras para a concessão 

de afastamentos de saúde e declarações de comparecimento de servidores(as). Todavia, os 
arts. 10 e 11 do referido decreto apresentam redação ambígua, gerando insegurança jurídica 
e operacional na aplicação prática das suas disposições. 

 
O art. 10 dispõe que, em casos de afastamento médico ou odontológico iguais 

ou superiores a três dias, consecutivos ou intercalados no período de trinta dias, o(a) 
servidor(a) será convocado(a) para inspeção médica. Já o parágrafo único do mesmo artigo 
prevê que, em afastamentos iguais ou superiores a dezesseis dias, o(a) servidor(a) será 

 



 

submetido(a) a exame médico pericial, nos termos da Lei Municipal n.º 2.215/1991 (Estatuto 
do Servidor). 

 
Entretanto, o decreto não define com clareza a diferença entre “inspeção 

médica” e “exame médico pericial”, tampouco especifica se as exigências do art. 11, que 
impõem informações detalhadas no atestado médico, aplicam-se somente aos casos de 
inspeção médica (caput do art. 10) ou também aos casos de perícia médica (parágrafo 
único).  

 
Para além disso, a redação do art. 10, ao prever que a convocação para inspeção 

médica se dará quando houver afastamentos “iguais ou superiores a três dias, consecutivos 
ou intercalados, no período de trinta dias”, suscita dúvida prática relevante: em situações 
de atestados fracionados, o(a) servidor(a) deverá apresentar novo atestado unificado com 
todas as exigências do art. 11, ou cada documento individual (mesmo de curta duração) 
deverá conter todos os elementos descritos naquele artigo? 

 
Essa ausência de definição pode gerar interpretações divergentes e tratamentos 

desiguais entre servidores(as), dificultando a aplicação do decreto pelas próprias unidades 
administrativas. 

 
 

II – DA EXCESSIVA BUROCRATIZAÇÃO E AFRONTA ÀS NORMAS MÉDICAS 
 
O art. 11 do referido decreto estabelece que os atestados médicos e 

odontológicos deverão conter, entre outros itens, diagnóstico (CID), resultados de exames 
complementares, conduta terapêutica, prognóstico e consequências à saúde do(a) 
paciente. 

 
Ocorre que, tais exigências não encontram amparo na Resolução CFM n.º 

2.381/20241, que normatiza a emissão de documentos médicos e estabelece, em seu art. 
4º2, que os atestados de afastamento devem conter apenas as informações essenciais à 
finalidade do documento, vedando a inclusão de diagnóstico ou detalhes clínicos sem 
autorização expressa do(a) paciente.  

 

2 Art. 4º Para fins desta Resolução, entende-se por: I. Atestado  médico  de  afastamento: documento  simplificado  emitido  por  médico  
para determinados  fins  sobre  atendimento  prestado  a  um(a)  paciente,  no  qual  deve  constar,  além  dos itens citados no art. 2º, a 
quantidade de dias concedidos de dispensa da atividade necessários para a recuperação do(a) paciente. (Art. 2º Documentos médicos 
são aqueles emitidos por médicos e gozam de presunção de veracidade, produzindo os efeitos legais para os quais se destinam. § 1º Todos 
os documentos médicos devem conter minimamente: I - identificação do médico: nome e CRM/UF; II - registro de Qualificação de 
Especialista (RQE), quando houver; III - identificação do paciente: nome e número do CPF, quando houver; IV- data de emissão; V - 
assinatura qualificada do médico, quando documento eletrônico; ou VI - assinatura  e  carimbo  ou  número  de  registro  no  Conselho  
Regional  de  Medicina, quando manuscrito; VII - dados de contato profissional (telefone e/ou e-mail); e VIII - endereço profissional ou 
residencial do médico). 

1 Disponível em: https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2024/2381. Acesso em: 12/11/2025. 

 

https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2024/2381


 

Já os §§ 3º3 e 4º4 do art. 5º da mesma Resolução dispõem que o fornecimento do 
diagnóstico – codificado ou não – somente pode ocorrer por justa causa, em cumprimento 
de dever legal ou a pedido expresso do paciente, o que não é observado pelo decreto 
municipal. 

 
Cumpre salientar, ainda, que tais exigências poderão criar entraves burocráticos 

e custos indevidos aos(às) servidores(as), especialmente àqueles(as) que dependem da rede 
privada de atendimento médico, na qual a emissão de relatórios ou laudos detalhados com 
os elementos requeridos pelo decreto pode implicar cobrança de honorários profissionais, 
conforme dispõe o art. 4º, VIII5 da Resolução CFM n.º 2.381/2024, tornando o cumprimento 
da norma oneroso e de difícil execução. 

 
Ademais, para os(as) servidores(as) que dependem do Sistema Único de Saúde 

(SUS), a situação se agrava: considerando o elevado tempo de espera entre as consultas e 
retornos, há grande probabilidade de perda de prazos para apresentação do atestado 
dentro dos parâmetros determinados pelo decreto, caso seja necessária a adequação do 
documento para atender às exigências dos artigos 10 e 11. Esse cenário pode gerar 
prejuízos funcionais injustificados e penalizações indevidas, além de ser plausível a recusa de 
profissionais do SUS em emitir atestados tão detalhados como exigido pelo decreto 
municipal, por não ser esta a prática administrativa adotada nos serviços públicos de saúde.  
 

A imposição de tais requisitos, portanto, além de contrariar as normas éticas da 
profissão médica, mostra-se desproporcional e ineficiente, em desacordo com os princípios 
da legalidade, razoabilidade e eficiência administrativa previstos no art. 37 da Constituição 
Federal. 

 
 

III. DOS PEDIDOS 
 
Diante do exposto, o Siprovel requer: 
 

1.​ A reavaliação dos arts. 10 e 11 do Decreto n.º 19.935/2025, de modo a 
delimitar com clareza as diferenças entre “inspeção médica” e “exame 
médico pericial”, bem como a aplicabilidade e o alcance das exigências do 

5 VIII - Relatório  médico  especializado: solicitado  por  um(a)  requerente  que  pode  ser  paciente assistido(a) ou não do médico, ou seu 
representante legal, para fins de perícia: a) O  relatório  médico  especializado  discorre  sobre  a enfermidade  do  requerente,  descreve  
o diagnóstico,    a    terapêutica,    a evolução    clínica,    o    prognóstico,    resultados    de    exames complementares, com acréscimos da 
discussão técnica da literatura científica e legislação quando aplicável, o que impõe estudo e pesquisa, e a conclusão sobre o fato que se 
quer comprovar; neste caso serão cobrados honorários pelo médico, quando em serviço privado. 

4 § 4º No caso de a solicitação de colocação de diagnóstico, codificado ou não, ser feita pelo próprio paciente  ou  seu  representante  
legal,  essa  concordância  deverá  estar  expressa  no  atestado  e registrada em ficha clínica ou prontuário. 

3 § 3º Os médicos somente podem fornecer atestados com o diagnóstico codificado ou não quando por justa  causa,  em  exercício  de  
dever  legal  ou  por  solicitação  do  próprio  paciente  ou  de  seu representante legal. 

 



 

art. 11;​
 

2.​ A revisão das exigências constantes do art. 11, para adequá-las às normas do 
Conselho Federal de Medicina (Resolução CFM n.º 2.381/2024), garantindo 
segurança jurídica e respeito à ética médica;​
 

3.​ A suspensão da exigibilidade dos requisitos do art. 11 até que haja 
reformulação do texto ou esclarecimento oficial acerca de sua interpretação, 
devidamente fundamentado na legislação vigente ou em normas técnicas 
aplicáveis, acerca da sua interpretação e alcance; 
 

4.​ A emissão de parecer jurídico pela Procuradoria-Geral do Município, 
avaliando a conformidade dos referidos dispositivos com a legislação federal e 
as normas éticas da profissão médica, de modo a subsidiar eventual revisão 
do decreto. 

 
 
IV. CONCLUSÕES FINAIS 
 
O Siprovel reitera sua disposição em colaborar com a Administração Municipal na 

construção de normas que confiram transparência e segurança jurídica aos procedimentos 
de afastamento por motivo de saúde, mas ressalta que tais regras devem respeitar os limites 
da legalidade, da ética profissional e da proteção aos direitos dos(as) servidores(as). 

 
Por fim, esta entidade registra que, na hipótese de manutenção dos dispositivos 

em sua redação atual, avaliará a adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a 
fim de garantir a adequação da norma aos princípios constitucionais e profissionais vigentes. 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

PROFESSORA GILSIANE QUELIN PEITER 
PRESIDENTE/SIPROVEL 
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